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Lima Duarte (MG), 12 de fevereiro de 2025.
Indicação nº 84/2025/SC

Senhor Presidente da Câmara
 e demais Vereadores,
O Vereador que a esta subscreve, diante das atribuições e direitos que lhe são conferidos através da Lei Orgânica e do Regimento Interno desta Casa Legislativa, com fundamento no inc. I do art. 171 e art. 93, ambos do RICM e inc. I do § 1º do art. 97 da LOM, vem INDICAR seja analisado pela Prefeita e, após verificada a conveniência e oportunidade de se alterar a Lei Ordinária nº 1.213/2004 e a Lei Ordinária nº 1.515/2009, ambas que estabelecem normas para o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável - CMDRS na forma apontada no anteprojeto anexo. 
JUSTIFICATIVA:
A presente indicação pretende o encaminhamento do anteprojeto de lei para análise de viabilidade e apresentação de projeto de lei que visa a alteração das Leis Ordinárias nº 1.213/04 e nº 1.515/09, a primeira que criou o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável (CMDRS), e a segunda que a alterou, para incluir em sua denominação e competência os conceitos de "Desenvolvimento Rural Regenerativo" e "Solidário", com ênfase na Agricultura Familiar, passando a se chamar Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável, Regenerativo e Solidário da Agricultura Familiar – CMDRSRS.

A justificativa para o que se pretende decorre da relevância do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável (CMDRS). Tal conselho foi criado com o objetivo de promover a sustentabilidade e o desenvolvimento rural em nosso município, pautando-se pela preservação ambiental, o fortalecimento da agricultura familiar e a melhoria da qualidade de vida no campo. No entanto, considerando os avanços e as transformações nos conceitos e práticas de desenvolvimento rural nos últimos anos, é fundamental adaptar a estrutura e a denominação do Conselho para refletir um modelo mais abrangente e alinhado com as necessidades atuais da população rural.
Da mesma forma, é observada a necessidade da inclusão dos princípios regenerativos e solidários. O conceito de "Desenvolvimento Regenerativo" reflete uma abordagem mais holística e proativa, que visa não apenas a sustentabilidade, mas também a restauração e a regeneração dos ecossistemas e da biodiversidade, buscando, assim, um equilíbrio duradouro entre as atividades humanas e a natureza. Esse conceito se encaixa perfeitamente nas exigências do contexto ambiental contemporâneo, pois leva em conta a regeneração dos recursos naturais e o fortalecimento das práticas agroecológicas.
Já o conceito de "Solidariedade" se refere à importância de ações coletivas e colaborativas entre os produtores, as comunidades e os órgãos públicos, buscando a equidade, a justiça social e a inclusão. A agricultura familiar, muitas vezes marginalizada ou negligenciada, possui um papel central nesse novo modelo, pois é capaz de promover práticas de produção mais sustentáveis e que beneficiem diretamente as comunidades locais.
Não me passou desapercebido também o necessário fortalecimento da Agricultura Familiar. A Agricultura Familiar desempenha um papel fundamental na segurança alimentar e na economia rural. No entanto, os pequenos produtores enfrentam desafios significativos, como a falta de acesso a crédito, mercados e tecnologias adequadas. A inclusão do termo "Agricultura Familiar" no nome do Conselho reforça a necessidade de políticas públicas mais direcionadas a esse segmento, que é essencial para garantir o abastecimento de alimentos de qualidade, respeitando o meio ambiente e promovendo a justiça social.
Desta forma, a alteração proposta não visa apenas modificar o nome do Conselho, mas também aprimorar sua atuação na criação de políticas públicas mais eficazes e alinhadas com as necessidades emergentes. A inclusão dos princípios de regeneração e solidariedade permitirá um enfoque mais integrador e colaborativo entre as partes envolvidas no desenvolvimento rural, garantindo que as ações do Conselho tenham um impacto ainda maior nas comunidades, promovendo um modelo de desenvolvimento que seja sustentável, justo e inclusivo.
A proposta apresentada é alterar o nome do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável (CMDRS) para Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável, Regenerativo e Solidário da Agricultura Familiar (CMDRSRS). Além disso, sugere-se a ampliação das competências do Conselho, incorporando diretrizes voltadas à regeneração ambiental e à promoção da solidariedade no desenvolvimento das atividades rurais, especialmente da agricultura familiar.
Por fim, aponto que a alteração da Lei de Criação do CMDRS é um passo importante para que o município acompanhe as novas demandas sociais, ambientais e econômicas do campo. A proposta de transformação do Conselho em um órgão mais inclusivo e direcionado à Agricultura Familiar, com princípios regenerativos e solidários, representa uma resposta eficiente e necessária para os desafios atuais do desenvolvimento rural.
Solicito, portanto, a análise e aprovação da presente indicação, para que o anteprojeto de lei possa ser encaminhado e analisado pela Prefeita, na certeza de que ele contribuirá significativamente para a construção de um futuro mais justo, sustentável e próspero para todos os cidadãos do município.
Sala das Sessões, Vereador

Fábio da Roçadeira
Vereador PRD
ANTEPROJETO DE LEI

Dispõe sobre a reformulação do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável - CMDRS.
A Câmara Municipal de Lima Duarte, MG, fundamentada na Lei Orgânica e Regimento Interno, aprova e a Prefeita sanciona a seguinte lei.

Art. 1º O Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável - CMDRS, passa a denominar Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável, Regenerativo e Solidário da Agricultura Familiar – CMDRSRS-AF.

Parágrafo único. O CMDRSRS-AF é órgão gestor de Desenvolvimento Rural Sustentável do Município de Lima Duarte, tem função consultiva e/ou deliberativa, segundo o contexto de cada política pública ou programa de desenvolvimento rural em implementação. 
Art. 2º Para os fins desta lei consideram-se: 

I - Agricultura Familiar: a realizada por agricultores familiares de acordo com a definição da Lei Federal nº 11.326/06, ou outra que vier a substituí-la, que estabelece requisitos socioeconômicos de caracterização;

II - Agroecologia: compreende o campo do conhecimento transdisciplinar que estuda os agroecossistemas, visando ao desenvolvimento das relações entre capacidade produtiva, equilíbrio ecológico, eficiência econômica, equidade social e uso e conservação da biodiversidade e dos demais bens naturais, por meio da articulação entre conhecimento técnico-científico, práticas sociais diversas e saberes e culturas populares e tradicionais, nos termos da Lei Estadual nº 21.146/14;

III - Transição Agroecológica: o processo gradual e orientado, de conversão de um sistema agrícola para o paradigma agroecológico, em que são incorporados manejos e práticas ecologicamente sustentáveis e tecnologias ambientalmente seguras, de acordo com os princípios, as diretrizes e as normas da agroecologia e da agricultura orgânica;

IV - Produção Orgânica: a produção gerada em sistemas produtivos que dispensam a utilização de agrotóxicos e que se utiliza de práticas, tecnologias e insumos que não causam impactos ambientais, nos termos da Lei Federal n° 10.831/03;

V - Desenvolvimento Sustentável: o que satisfaz as necessidades do presente, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir suas próprias necessidades, e considerando, de maneira indissociável, as dimensões econômica, social, ambiental e cultural;

VI - Serviços Ambientais: as ações realizadas intencionalmente, visando à preservação e à conservação dos ecossistemas e dos bens naturais, como água, solo, biodiversidade, floresta, fauna e flora, as quais podem ser apoiadas, estimuladas ou recompensadas por meios econômicos e não econômicos;

VII - Agrobiodiversidade: a diversidade genética de espécies cultivadas e criadas de uso na agricultura, que reflete a interação entre agricultores e ambientes locais, que, ao longo do tempo e nos múltiplos agroecossistemas, produziu e produz variedades de espécies adaptadas às condições ecológicas locais, também conhecidas por variedades e raças tradicionais, crioulas ou nativas;

VIII - Certificação: a garantia ao consumidor da qualidade e da procedência do produto, gerada por processos participativos de agricultores e consumidores que geram credibilidade ou por procedimentos de auditorias externas de entidades especializadas na prestação do serviço;

IX - Agricultura Urbana: a produção de alimentos dentro de perímetro urbano e periurbano, aplicando métodos intensivos, tendo em conta a interrelação homem-cultivo- animal-meio ambiente e as facilidades da infraestrutura urbanística que propiciam a estabilidade da força de trabalho e a produção diversificada de cultivos e animais durante todo o ano, baseadas em práticas sustentáveis que permitem a reciclagem dos resíduos.

Art. 3º A política municipal de desenvolvimento rural sustentável, regenerativo e solidário da agricultura familiar orientar-se-á pelos seguintes princípios: 

I - desenvolvimento rural sustentável, regenerativo e solidário;

II -  participação e protagonismo social;

III -  preservação ecológica com inclusão social; 

IV -  soberania e segurança alimentar e nutricional; 

V -  equidade socioeconômica, étnica e de gênero;

VI - diversidade agrícola, biológica, territorial, paisagista e cultural;

VII - reconhecimento da importância dos movimentos de agroecologia e da agricultura familiar.

Art. 4º São objetivos da Política Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável, Regerenativo e Solidário - PMDRSRS – AF:
I - agroecologia e expansão da agricultura de base agroecológica e orgânica no Município de Lima Duarte;
II - apoio e fomento aos sistemas alimentares de produção agroecológicos e orgânicos consolidados e em transição agroecológica;
III - garantia da realização da segurança alimentar e nutricional, por meio de apoio e incentivo à implantação e ao fortalecimento de sistemas de produção sustentáveis e do acesso à alimentação;
IV - estímulo à diversificação da produção de alimentos e matéria prima, territorial e da paisagem urbana e rural;
V- promoção da utilização dos recursos naturais com manejo ecologicamente sustentável à integração e à complementaridade das atividades agropecuárias e de proteção ambiental;
VI - transversalidade, a articulação e a integração das políticas públicas federais, estaduais e municipais;
VII - estímulo ao consumo de alimentos agroecológicos e orgânicos por meio de promoção, de divulgação e de investimentos no aumento da produção e da oferta de produtos e de locais de abastecimento;
VIII - estimulo de uma maior demanda para os produtos de origem comprovadamente orgânica e sustentável;
IX - consolidação e o fortalecimento da participação e do protagonismo social em processos de garantia da qualidade, de metodologias de trabalho em desenvolvimento rural e do conhecimento de manejos de agroecossistemas;
X - reconhecimento dos sistemas agroecológicos e orgânicos como passíveis de retribuição por serviços ambientais prestados pelos agricultores;
XI - apoio ao fortalecimento de organizações da sociedade civil, redes sociais de economia solidária, cooperativas, associações e empreendimentos econômicos, que promovam, assessorem e apoiem a agroecologia e a produção orgânica;
XII - fomento à agroindustrialização, ao turismo rural e ao agroturismo, com vista à geração e à diversificação de renda no meio rural;
XIII - integração de ações de produção agroecológica e orgânica com ações de inclusão social, superação da pobreza e combate às desigualdades regionais;
XIV - apoio à comercialização e o acesso a mercados diversificados, priorizando-se a organização de cadeias curtas, os empreendimentos cooperativos e de economia solidária e as feiras de venda direta ao consumidor;
XV - incentivo à permanência da população no meio rural e à sucessão nas propriedades rurais, por meio de políticas públicas integradas, associando a produção agroecológica e orgânica com a diversidade cultural e a qualidade de vida no meio rural;
XVI - fomento à agricultura urbana agroecológica e de produção orgânica;
XVII - implantação do banco municipal de sementes;
XVIII - criação do mercado do produtor;
XIX - cadastramento dos proprietários e posseiros interessados em participar da bolsa verde, de acordo com a Lei Estadual nº 17.727/08 e regulamentada pelo Decreto Estadual nº 45.113/09;
XX - estabelecer programa de recuperação das estradas rurais;
XXI - apoio a melhoria da internet e TV rural.
Art. 5º São instrumentos da política municipal de desenvolvimento rural sustentável, regenerativo e solidário da agricultura familiar:
I - a assistência técnica e a extensão rural;
II - o apoio ao associativismo, cooperativismo e economia solidária; 
III - as compras de alimentos através do mercado institucional;
IV - a implantação de feiras livres e mercado municipal;
V- a agroindustrialização;
VI - a vigilância sanitária;
VII - os convênios, as parcerias e os termos de cooperação com entidades públicas ou privadas;
VIII - a educação e a capacitação técnica;
IX - a diferenciação tributária e fiscal;
X - o incentivo à ocupação de áreas baldias com produção sazonal.
Art. 6º Para atingir as diretrizes e os objetivos desta lei, adotar-se-ão as seguintes medidas:
I - a elaboração e implementação do Plano Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável, Regenerativo e Solidário - PMDRSRS - AF;
II - o estabelecimento de convênios com entidades de extensão rural, instituições de pesquisa e ensino públicas ou privadas, cooperativas, associações e organizações não governamentais (ONGS); 
III - o apoio, por meio de editais públicos, projetos de agroecologia e de produção orgânica implementados por ongs, cooperativas, associações e empreendimentos de economia solidária;
IV - o apoio, por meio de editais públicos, projetos de organizações de consumidores de alimentos agroecológicos e orgânicos;
V- a aquisição de produtos agroecológicos e orgânicos como critério de preferência nas compras de alimentos através do mercado institucional;
VI - a implantação de estruturas para viabilizar as compras de alimentos através do mercado institucional destinados a alimentação escolar e programas públicos de assistência social.

Art. 7º Compete ao CMDRSRS-AF:
I - o desenvolvimento rural sustentável, regenerativo e solidário do Município de Lima Duarte, assegurando a efetiva e legítima participação das comunidades rurais na discussão e elaboração do Plano Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável, Regenerativo e Solidário da Agricultura Familiar - PMDRSRS - AF, contendo diretrizes, objetivos, metas pertinentes ao desenvolvimento sustentável, regenerativo e solidário da agricultura familiar, contemplando políticas públicas e programas municipais, de forma que este contemple ações de apoio e fomento à produção e comercialização de produtos da agricultura familiar e da reforma agrária, à regularidade da oferta, da distribuição e do consumo de alimentos no município, e à organização dos agricultores familiares, buscando sua promoção social, à geração de ocupações produtivas e à elevação da renda;
II - a execução, o monitoramento e a avaliação das ações previstas no PMDRSRS - AF, apontando o impacto previsto dessas ações no desenvolvimento municipal e propondo redirecionamento;
III - a formulação e a proposição de políticas públicas municipais voltadas para o desenvolvimento rural sustentável, regenerativo e solidário da agricultura familiar;
IV - propor a inclusão de objetivos e ações no PMDRSRS - AF, no Plano Plurianual de Investimento (PPA), na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei do Orçamento Municipal Anual (LOA);
V - a aprovação e compatibilização da programação físico-financeira anual, a nível municipal, dos programas que integram o PMDRSRS - AF, acompanhando seu desempenho e apreciando relatórios de execução;
VI - a compatibilização entre as políticas públicas municipais, regionais, estaduais e federais voltadas para o desenvolvimento rural sustentável, regenerativo e solidário da agricultura familiar, e para a conquista e consolidação da plena cidadania no espaço rural;
VII - a criação e/ou o fortalecimento das associações de moradores comunitárias rurais, e a sua participação no CMDRSRS – AF;
VIII - a articulação com os municípios vizinhos visando a construção de Planos Regionais de Desenvolvimento Rural Sustentável, Regenerativo e Solidário da Agricultura Familiar – CMDRSRS – AF;
IX - a identificação e quantificação das necessidades de crédito rural e de assistência técnica para os agricultores familiares;
X - a articulação com os agentes financeiros com vistas a solucionar dificuldades identificadas e quantificadas, em nível municipal, para concessão de financiamento à Agricultura Familiar;
XI - ações que revitalizem a cultura local;
XII - a diversidade e a representação dos diferentes atores sociais do município, no Plenário do Conselho, estimulando a participação de mulheres, jovens, indígenas e descendentes de quilombos.
XIII - monitorar, avaliar e participar do processo deliberativo de estabelecimento de diretrizes e procedimentos para a implementação das políticas públicas e ações relativas ao desenvolvimento rural sustentável, regenerativo e solidário da agricultura familiar no Município;
XIV - propor adequações às políticas públicas municipais, tendo em vista as demandas da agricultura familiar, na perspectiva do desenvolvimento rural sustentável, regenerativo e solidário da agricultura familiar;
XV - aprovar a compatibilização da programação físico-financeira anual, em nível municipal, dos programas que integram o plano municipal de desenvolvimento rural sustentável, regenerativo e solidário da agricultura familiar, acompanhando seu desempenho e apreciando relatórios de execução;
XVI - compatibilizar as políticas públicas municipais com as de âmbito regional, estaduais e federais voltadas para o desenvolvimento rural sustentável, regenerativo e solidário da agricultura familiar e para a conquista da plena cidadania no espaço rural;
XVII - estimular a realização de estudos e pesquisas de avaliação e monitoramento dos programas que integram o PMDRSRS - AF;
Art. 8º Para os efeitos desta lei considera-se agricultor familiar aquele que pratica atividades no meio rural, atendendo simultaneamente, aos seguintes requisitos: 
I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 04 (quatro) módulos fiscais ou no máximo 06 (seis) módulos fiscais quando tratar-se de pecuarista familiar;
II - utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento:
III - tenha renda familiar originada, predominantemente, de atividades econômicas vinculadas ao próprio estabelecimento, nos termos estabelecidos pelo Plano Safra do PRONAF;
IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família;
V - resida no próprio estabelecimento ou em suas propriedades.
Parágrafo único. São também beneficiários desta lei:
I - agricultores familiares na condição de posseiros, arrendatários, parceiros ou assentados da reforma agrária; 
II - indígenas e remanescentes de quilombos;
III - pescadores que se dediquem à pesca artesanal, com fins comerciais, explorem a atividade como autônomos, com meios de produção próprios ou em parceria com outros pescadores artesanais;
IV - extrativistas que se dediquem à exploração extrativista ecologicamente sustentável;

V - silvicultores que cultivam florestas nativas ou exóticas, com manejo sustentável;
VI - aquicultores que se dediquem ao cultivo de organismo cujo meio normal, ou mais frequente de vida, seja a água. 
Art. 9º O CMDRSRS – AF tem foro e sede no Município de Lima Duarte – MG.
Art. 10. O mandato dos membros CMDRSRS - AF será de dois anos, e será exercido sem ônus para os cofres públicos, sendo considerado serviço relevante prestado ao Município.
Parágrafo único. Será permitida uma recondução por mais dois anos, não se admitindo prorrogação de mandato, devendo ficar pelo menos um mandato afastado para que possa ser reconduzido na mesma forma.
Art. 11. Integram o CMDRSRS – AF e sua composição será regulamentada por decreto municipal:
I -  representantes de entidades da sociedade civil organizada que estudem e/ou promovam ações voltadas para o apoio e desenvolvimento da agricultura familiar; de órgãos do poder público, vinculados ao desenvolvimento rural sustentável, regenerativo e solidário; e de organizações para-governamentais, também voltadas para o apoio e desenvolvimento da agricultura familiar;
II - entidades representativas dos agricultores familiares, e de trabalhadores assalariados.
§ 1° O CMDRSRS – AF deverá ter, obrigatoriamente, como maioria de seus membros, representantes dos agricultores familiares e trabalhadores assalariados rurais, escolhidos e indicados por suas respectivas Comunidades, Associações, Conselho de Desenvolvimento Comunitário, Sindicatos, Cooperativas e demais grupos associativos.
§ 2° Todos os conselheiros titulares e suplentes devem ser indicados formalmente, em documento escrito, pelas instituições ou coletivos que representam:
I - para conselheiros e suplentes indicados por entidades da sociedade civil organizada, órgãos públicos e organizações não governamentais, a indicação será feita em papel timbrado e assinado pelo responsável pela respectiva instituição ou coletivo;
II - para conselheiros e suplentes indicados por comunidades ou bairros rurais onde não haja associação constituída, bem como para os movimentos de agroecologia que não tenham CNPJ a indicação deverá ser feita em reunião específica para este fim, e deverá ser lavrada a respectiva ata, assinada pelos presentes;
III - para conselheiros e suplentes indicados por comunidades ou bairros rurais onde haja associação constituída, a escolha deverá ser feita em reunião específica para este fim, deverá ser lavrada ata assinada pelos presentes e a indicação deverá ser encaminhada por ofício expedido pelo presidente da associação.
§ 3° As indicações serão encaminhadas ao(a) Prefeito(a) para publicação por meio de decreto ou portaria, no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
Art. 12. O plano referido no inciso I do caput do Art. 6º desta lei será desenvolvido visando ao planejamento e à consecução dos objetivos e das diretrizes desta lei, devendo ser orientado por:
I - diagnóstico da situação da agroecologia no município e metas de conversão produtiva;
II - ações direcionadas para produtores agroecológicos e orgânicos consolidados;
III - ações direcionadas para produtores em transição agroecológica e sistemas orgânicos;
IV - ações para organizações sociais, cooperativas, associações, empreendimentos de economia solidaria e ONGS;
V - ações para incentivos ao consumo, acesso a mercados e comercialização;
VI - ações de educação, capacitação, assistência técnica e extensão rural;
VII - ações de fomento a incremento da produção, insumos, tecnologias, e incentivos econômicos;
VIII - instâncias de gestão, parcerias, participação, controle e protagonismo social.
Art. 13. A política municipal de desenvolvimento rural sustentável, regenerativo e solidário da agricultura familiar será coordenada pela secretaria municipal de obras, meio ambiente, agricultura e pecuária, ou outra estrutura do executivo que venha alterar a secretaria, considerando a participação das seguintes instâncias:
I - conferência municipal de desenvolvimento rural sustentável, regenerativa e solidária;
II - conselho municipal de desenvolvimento rural sustentável, regenerativo e solidário - cmdrsrs, órgão de controle social, que terá função consultiva e/ou deliberativa, segundo o contexto de cada programa ou projeto de desenvolvimento rural em implementação.
§ 1º A conferência municipal de desenvolvimento rural sustentável, regenerativo e solidário será convocada pelo executivo municipal e coordenada pelo CMDRSRS.
§ 2º Fica sob a responsabilidade do CMDRSRS a coordenação da conferência municipal da economia solidária que será convocada pelo Prefeito.
§ 3º Cabe ao CMDRSRS à época da realização das conferências encaminhar ao Prefeito solicitação para realizá-la.

Art. 14. O Executivo Municipal, através de seus órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, fornecerá as condições e as informações necessárias para o CMDRSRS – AF cumprir suas atribuições, inclusive da realização da Conferência Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável, Regenerativo e Solidário.
Art. 15. O CMDRSRS - AF elaborará o seu Regimento Interno para regular o seu funcionamento.
Art. 16. O CMDRSRS-AF tem a seguinte organização: 
I - plenário;
II - secretaria executiva;
III - câmaras técnicas.
§ 1° O plenário é a instância superior, de caráter consultivo e/ou deliberativo.
§ 2° O Presidente do CMDRSRS-AF terá mandato de 2 (dois) anos e será exercido de forma alternada entre a representação da sociedade civil e representação governamental, eleito entre os pares.
Art. 17. A Secretaria Municipal de Obras, Meio Ambiente, Agricultura e Pecuária, ou outra estrutura do executivo que venha alterar a secretaria, em articulação com a secretaria municipal de saúde e educação e o departamento de comunicação, deverão promover campanhas educativas sobre os efeitos danosos dos agrotóxicos a toda forma de vida, sejam: animal, vegetal, solo, humano, ao meio ambiente e a biodiversidade.
Art. 18. Ficam revogados os Arts. 2º ao 9º da Lei Ordinária nº 1.213/04 e a Lei Ordinária nº 1.515/09.
Art. 19. A execução do disposto nesta lei se inicia em 90 (noventa) dias contados da data de sua publicação.
Lima Duarte, 12 de fevereiro de 2025.
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